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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

1 -
DECRETO Nº 7.751, DE 13 DE JUNHO DE 2012

Altera o Regulamenta do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF, aprovado pelo Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

2 -
DECRETO ESTADUAL N° 49.250, DE 20 DE JUNHO DE 2012

Autoriza a concessão de crédito fiscal presumido do ICMS aos estabelecimentos fabricantes de calçados e artefatos, de couro, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual que exceder à carga incremental de 3% (três por cento), sobre o valor do faturamento incremental (RICMS Livro I, artigo 32, inciso CXX).
3 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.271, DE 22 DE MAIO DE 2012

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011, que dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) nas operações com derivativos.

4 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.272, DE 4 DE JUNHO DE 2012

Altera a Instrução Normativa RFB nº 967, de 15 de outubro de 2009, que aprova o Programa Validador e Assinador da Entrada de Dados para o Controle Fiscal Contábil de Transição (FCont).

5 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE MAIO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de maio 2012.

C O M E N T Á R I O S

1 -
DECRETO Nº 7.751, DE 13 DE JUNHO DE 2012
O Decreto em destaque do governo federal altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF.
A alíquota do IOF fica reduzida para trinta e oito centésimos por cento, com exceção das liquidações de operações de câmbio contratadas a partir de 14 de junho de 2012, para ingresso de recursos no País, referente a empréstimos externos, sujeito à registro no Banco Central do Brasil e contratados de forma direta ou mediante emissão de títulos no mercado internacional com prazo médio mínimo de até setecentos e vinte dias a alíquota será de seis por cento.

O Decreto ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2012, quando entrou em vigor.

2 -
DECRETO ESTADUAL N° 49.250, DE 20 DE JUNHO DE 2012
O Decreto nº 49,250, do Governo do Estado que ora noticiamos, altera o Regulamento do ICMS (Decreto nº 37.699/97), para acrescentar o inciso CXXX ao artigo 32 do Livro I do RICMS, criando nova hipótese de crédito fiscal presumido às empresa fabricantes de calçados ou de artefatos de couro.

De acordo com a nova norma, fica assegurado o direito a um crédito fiscal presumido às empresas fabricantes de calçados ou de artefatos de couro, em montante igual ao que resultar da aplicação, sobre o valor do faturamento incremental, dos pontos percentuais que excederem a carga incremental de 3% (três por cento).

A utilização do benefício fica condicionada à formalização de adesão pela empresa, que deverá ser apresentada a Delegacia da Receita Estadual a que esteja vinculado o estabelecimento da empresa, devendo ser informados no documento apresentado os valores do Faturamento Base e do ICMS Base.

Para efeitos deste benefício, considera-se:

(a) Faturamento Incremental:  a diferença entre a média mensal das saídas decorrentes de vendas dos últimos 12 (doze) meses, incluído o mês da apuração, e o faturamento base;

(b) Faturamento Base:  a média mensal das saídas decorrentes de vendas dos 12 (doze) meses anteriores ao da data de adesão;

(c) ICMS Incremental:  a diferença entre a média mensal de ICMS devido nos últimos 12 (doze) meses, incluído o mês da apuração, e o ICMS base;

(d) ICMS Base:  a média mensal de ICMS devido nos 12 (doze) meses anteriores ao da data de adesão;

(e) Carga Incremental:  o quociente da divisão do ICMS incremental pelo faturamento incremental.

Para a apuração do benefício deverá ser observado o seguinte:

(a) para o cálculo do faturamento serão consideradas as saídas decorrentes de vendas internas, interestaduais e para o exterior;

(b) para o cálculo do ICMS incremental, na média mensal de ICMS devido nos últimos doze meses, incluído o mês da apuração, assim considerado o ICMS devido antes da apropriação deste crédito fiscal presumido;

(c) para efeito do crédito presumido serão considerados o faturamento e o ICMS dos estabelecimentos enquadrados nos códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, seguintes:

1510-6/00
– CURTIMENTO E OUTRAS PREPARAÇÕES DE COURO
1521-1/00
– FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM, BOLSAS E SEMELHANTES DE QUALQUER MATERIAL
1529-7/00
– FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
1531-9/01
– FABRICAÇÃO DE CALÇADOS DE COURO
1531-9/02
– ACABAMENTO DE CALÇADOS DE COURO SOB CONTRATO
1532-7/00
– FABRICAÇÃO DE TÊNIS DE QUALQUER MATERIAL
1533-5/00
– FABRICAÇÃO DE CALÇADOS DE MATERIAL SINTÉTICO
1539-4/00
- FABRICAÇÃO DE CALÇADOS DE MATERIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
(d) para a apuração do faturamento incremental e do ICMS incremental, os valores mensais que compõem as médias referidas nos itens "a" a "d" acima serão monetariamente atualizados pela UPF-RS, convertendo-os pela UPF-RS vigente em cada mês e reconvertendo-os pelo valor da UPF-RS vigente na data da apropriação do crédito;

(e) o faturamento incremental fica limitado ao valor do faturamento base;

(f) o limite definido no item anterior (e) não se aplica ao faturamento decorrente de operações realizadas por estabelecimentos que estejam localizados em Municípios pertencentes às regiões Campanha, Central, Fronteira Oeste, Jacuí Centro e Vale do Jaguari, definidas de acordo com a denominação e abrangência territorial dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento - CRDs, conforme lista prevista no Decreto nº 35.764, de 28/12/94.
Este benefício somente se aplica:

(a) a empresas com mais de 3 (três) anos de atividade no Estado do Rio Grande do Sul;

(b) a partir do 1º dia do mês seguinte ao da adesão junto à Delegacia da Receita Estadual a que esteja vinculado estabelecimento da empresa.

O normativo ora comentado que depende da regulamentação da forma como as empresas deverão aderir, foi publicado no Diário Oficial do Estado de 20 de junho de 2012, data em que entrou em vigor.
3 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.271, DE 22 DE MAIO DE 2012
A Instrução Normativa RFB n° 1.271/2012, em destaque altera a Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011, que dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF), nas operações com derivativos.

Referida Instrução amplia a incidência do IOF à alíquota zero.   Agora, o IOF à alíquota zero se aplica também nas operações com contratos de derivativos para cobertura de riscos, inerentes à oscilação de preço da moeda estrangeira, decorrentes de contratos de exportação.
Para ter direito a esse novo caso com alíquota zero, o valor total da exposição cambial vendida diária referente às operações com contratos de derivativos não poderá ser superior a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes o valor total das operações de exportação realizadas no ano anterior aos contratos de derivativos.

Além desse limite, a redução do IOF estará sujeito à comprovação de operações de exportação cujos valores justifiquem a respectiva exposição cambial vendida, realizadas no período de até 12 (doze) meses subsequentes ao da data de ocorrência do fato gerador do IOF.

Caso haja falta de comprovação ou descumprimento destes requisitos, o IOF será devido a partir da data de ocorrência do fato gerador e calculado à alíquota correspondente a um por cento, acrescido de juros e multa de mora.
Ocorrendo o pagamento com relação à nova hipótese de redução do IOF à alíquota zero, este poderá ser deduzido do IOF a pagar, no caso de pessoa jurídica exportadora, relativamente às operações de hedge.
O normativo ora comentado no Diário Oficial da União de 23 de maio de 2012, quando entrou em vigor.

4 –
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.272, DE 4 DE JUNHO DE 2012

A Instrução Normativa RFB n° 1.272/2012, em foco altera a Instrução Normativa RFB nº 967, de 15 de outubro de 2009, que aprova o Programa Validador e Assinador da Entrada de Dados para o Controle Fiscal Contábil de Transição (FCont).
Antes, o prazo de entrega dos dados FCONT era no mesmo prazo fixado para apresentação da DIPJ com a utilização do aplicativo disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal.    Agora, o FCont deverá ser transmitido anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), mediante a utilização do referido  aplicativo, até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração.

Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, o FCont deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.  A obrigatoriedade de entrega do FCont nestes casos, não se aplica à incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.  Para estes casos, a apresentação deverá ocorrer até o último dia útil do mês de junho de 2012.
Para a apresentação do FCont é obrigatória a assinatura digital mediante utilização de certificado digital válido.

O FCont transmitido referente a determinado ano-calendário poderá ser retificado até a transmissão do FCont referente ao ano-calendário posterior.   Antes, a retificação era até a data de apresentação da DIPJ do exercício posterior ao da apresentação.
A Instrução Normativa ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 06 de junho de 2012, quando entrou em vigor.
5 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JUNHO DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de maio de 2012.
Maio

	MOEDA
	COMPRA – R$
	VENDA – R$

	Dolar dos Estados Unidos
	2,0217
	2,0223

	Euro/Comunidade Européia
	2,4992
	2,5002

	Franco Suiço
	2,0810
	2,0818

	Iene Japonês
	0,02582
	0,02583

	Libra Esterlina
	3,1142
	3,1154


Os valores em Real (R$) das moedas Franco Francês, Lira Italiana e Marco Alemão, foram determinados com base na paridade existente entre as referidas moedas e o Euro/Comunidade Européia.   Referida paridade também é divulgada pelo Banco Central do Brasil.[image: image1.jpg]
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